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CAE examina proposta que

garante escola para carentes
O governo federal terá que assumir custos de matrícula de estudante pobre em escola

comunitária, confessional ou filantrópica sempre que não houver vaga na escola pública,
conforme proposta a ser examinada hoje pela Comissão de Assuntos Econômicos.

PÁGINA 3

A criação de vagas nas escolas públicas é um dos objetivos do projeto, que obriga o governo federal a incluir no Orçamento as verbas necessárias

Alberto Silva anuncia instalação da primeira usina de biodiesel
PÁGINA 4

Inscrições para concurso no Senado começam no dia 19
As inscrições para o concurso de consultor legislativo e consultor de orçamentos do
Senado poderão ser feitas de 19 a 30 de novembro. Serão preenchidas 25 vagas no

primeiro cargo e duas no segundo. As provas serão realizadas em fevereiro de 2002.
PÁGINA 8

Trabalhadores
já podem se

inscrever para
sacar correção
Romero Jucá lembrou

que estão disponíveis nos
Correios e na Internet os
formulários de adesão ao
acordo para recebimento

das perdas do FGTS
ocorridas nos planos

Verão e Collor I.

PÁGINA 8

Hospital deve
ter maior rigor
ao identificar

recém-nascidos
Hospitais poderão ser

obrigados a emitir
declaração neonatal com
as impressões digitais da
mãe e do bebê, segundo

projeto de Marina
Silva que o Senado

examina hoje.

PÁGINA 2

Requião
desconfia de
segurança do

voto eletrônico
Roberto Requião adverte
que as eleições no Brasil
não serão confiáveis com
as atuais regras de voto

eletrônico, que
receberam emendas

sugeridas pelo Tribunal
Superior Eleitoral.

PÁGINA 7
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Hospitais e mater-
nidades poderão ser
obrigados a emitir,
imediatamente após
os nascimentos, de-
claração com as im-
pressões das papilas
digitais da mãe e do
bebê, documento
que será imprescin-
dível no registro de
nascimento da crian-
ça. Projeto nesse
sentido será votado
hoje pelo Senado.

De iniciativa da se-
nadora Marina Silva
(PT-AC), que o apre-
sentou com o objeti-
vo de reduzir o número de cri-
anças perdidas ou seqüestradas,
o projeto recebeu novo texto
quando foi examinado pela Câ-
mara, que acrescentou mais exi-
gências à matéria.

No substitutivo, é exigido que
a declaração neonatal tenha to-
dos os dados necessários à iden-
tificação da criança, como o

A Comissão de Educação (CE)
examina hoje, às 11h30, projeto
do senador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS) que dá o nome de
Nossa Senhora do Pantanal a
uma ponte sobre o Rio Paraguai
situada em Corumbá (MS).

Com parecer favorável do se-
nador Jonas Pinheiro (PFL-MT),
a matéria tramita em decisão ter-
minativa.

Segundo o relator, embora a
denominação proposta não se
enquadre rigorosamente nos cri-
térios definidos pela legislação �
que prevê que rodovias, esta-

nome do recém-nascido, nome
dos pais, tipo e fator sangüíne-
os, data, hora e local de nasci-
mento, nome do hospital e assi-
natura do diretor do estabeleci-
mento.

Quando apresentou o projeto,
Marina Silva argumentou que a
identificação das papilas digitais
é universalmente aceita, não ha-

Plenário vota maior rigor
na identificação de bebês

Medida provisória que abre
crédito extraordinário de
R$ 280 milhões para custeio
de ações dos Ministérios de
Minas e Energia, do
Desenvolvimento Agrário e da
Integração Nacional será
examinada hoje, a partir das
17h, por comissão mista que
trata da matéria.
Parte dos recursos
necessários à execução dessa
programação virá do
cancelamento de um crédito
de R$ 200 milhões previsto
para custear o seguro-renda
de agricultores familiares do
semi-árido, iniciativa
vinculada ao Programa de
Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf), do
Ministério do
Desenvolvimento Agrário. Os
R$ 80 milhões restantes serão
provenientes do
cancelamento de dotação de
reserva de contingência.
Dos R$ 280 milhões do
crédito extraordinário, R$ 50
milhões serão destinados ao
Ministério de Minas e Energia
para complementação do
pagamento do bônus aos
consumidores residenciais
que conseguiram economizar
energia elétrica.
Já R$ 95 milhões deverão ser
alocados ao Ministério do
Desenvolvimento Agrário
para pagamento do seguro-
renda aos agricultores
familiares da Região Nordeste
e do norte de Minas Gerais.
O Ministério da Integração
Nacional deverá receber
R$ 135 milhões para ações de
defesa civil. Desse montante,
R$ 30 milhões estão
comprometidos com medidas
na Região Sul e
R$ 105 milhões com ações na
Região Nordeste e no norte
de Minas Gerais.

Com a emissão do novo documento, Marina Silva esperar ver
reduzido número de trocas de recém-nascidos nas maternidades

vendo casos de repetição sequer
entre gêmeos univitelinos. Ela ob-
servou que as impressões dos pés
dos recém-nascidos são colhidas
em muitos hospitais brasileiros,
mas não em todos, embora seja
significativa como forma de vin-
cular a criança a sua mãe e impe-
dir trocas.

Também hoje, o Senado vota
projeto que reduz a zero as
alíquotas das contribuições para
os Programas de Integração So-
cial (PIS) e de Formação do Pa-
trimônio do Servidor Público
(Pasep) e para a Contribuição
para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), inci-
dentes sobre a receita bruta de-
corrente da venda de gás natu-
ral canalizado, destinado à pro-
dução de energia elétrica.

Vota também projeto de reso-
lução que autoriza o governo de
Goiás a contratar crédito exter-
no de US$ 65 milhões, junto ao
Banco Mundial (Bird). A matéria
tem parecer favorável do sena-
dor Pedro Piva (PSDB-SP).

ções terminais, obras-de-arte e
trechos de via do Sistema Nacio-
nal de Transporte somente po-
derão ter a designação de fato
histórico ou de nome de pessoa
falecida que tenha prestado re-
levante serviço à nação ou à hu-
manidade �, deve ser considera-
do o fato de que o nome vem res-
paldado por ampla escolha po-
pular.

Jonas Pinheiro informou que
o nome �Nossa Senhora do Pan-
tanal� foi defendido em abaixo-
assinado com milhares de assi-
naturas, em especial das popula-

ções dos municípios de Corumbá
e Ladário, em campanha lidera-
da pela Diocese de Corumbá.

Para o relator, a homenagem é
uma manifestação cultural popu-
lar inequívoca.

Também está na pauta a vota-
ção de  decretos legislativos.

 Comissão vota homenagem
a Nossa Senhora do Pantanal

 Jonas Pinheiro apóia projeto que
dá o nome da santa a ponte

situada em Corumbá (MS)

Projeto de Marina Silva obriga maternidades a
emitirem documento com digitais de recém-nascidos

MP aumenta
recursos de
ministérios Senador Ramez Tebet

Presidente

10h30 � Recebe Nancy Gomes de Carvalho,
procuradora-geral da Defensoria Pública do Estado
de Mato Grosso do Sul
11h � Recebe o ministro Valmir Campelo
11h30 � Recebe Chahin Farah, embaixador da
República Árabe da Síria
15h � Recebe delegação do Colégio Militar de
Goiânia
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária
18h � Recebe o professor Pedro Chaves dos Santos
Filho, reitor da Uniderp

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: projeto que torna mais rigorosa identificação
de recém-nascidos; entre outros.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: 14 itens, incluindo projeto que garante vagas
em escolas para alunos carentes. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: projeto que dá o nome de Nossa Senhora do
Pantanal a ponte sobre o Rio Paraguai em Corumbá
(MS); entre outros. Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 15

14h � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: projeto que exclui do horário de verão os
estados de Goiás e Tocantins e o Distrito Federal;
projeto que institui diretriz sobre a utilização de
fontes  energét icas  a ser  observada pelos
municípios na implementação da política de
desenvolvimento urbano; entre outros.  A la
Senador Alexandre Costa � Sala 13

14h30 � Comissão de Revitalização do Rio São
Francisco
Pauta: exposição do diretor de Proteção Ambiental
do Ibama, Humberto Candeias Cavalcanti, e do
diretor do Departamento de Emprego e Salário do
Ministério do Trabalho, Rodolfo Torelly. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 7

17h � Comissão mista destinada a analisar a MP
6/01, que abre crédito extraordinário em favor
dos Ministérios de Minas e Energia, do
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional,
no valor global de R$ 280 milhões. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 13

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
Pauta: indicação de diplomatas para as embaixadas
do Brasil na Bulgária e Laos; entre outros. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 7

ESPECIAL

10h � Seminário sobre Planos Nacional, Estaduais
e Munic ipais de Educação , organizado pelo
Conselho Nacional de Secretários de Educação
(Consed), Unesco e pelas Comissões de Educação
do Senado e da Câmara dos Deputados. Auditório
Petrônio Portella



BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA, 6 DE NOVEMBRO DE  2001 3JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

A Comissão de As-
suntos Econômicos
(CAE) deverá exami-
nar hoje substitutivo
da senadora Maria do
Carmo (PFL-SE) pelo
qual ficará garantido
ao estudante pobre
do ensino fundamen-
tal e médio direito a
matrícula nas escolas
comunitárias, confes-
sionais ou filantrópi-
cas, sempre que não
houver vaga nas esco-
las públicas. O gover-
no federal, pelo que
prevê o projeto, co-
brirá os custos decor-
rentes dessas vagas,
por meio de uma bolsa-escola. No
ano seguinte ao do dispêndio, o
Orçamento da União terá de pre-
ver dotações para a criação de
novas vagas nas escolas públicas,
correspondentes às das bolsas
concedidas.

O substitutivo de Maria do
Carmo, segundo o relator da ma-
téria na CAE, senador Freitas Neto
(PSDB-PI), representou um gran-
de avanço em relação às duas
propostas originais que tratavam

O senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) pediu ontem que o Se-
nado dê prioridade a projeto do
senador Roberto Saturnino (PSB-
RJ) que regulamenta o Fundo
Nacional de Desenvolvimento Ci-
entífico e Tecnológico (FNDCT),
classificando a matéria como da
maior importância para o país.

Ricardo Santos ressaltou que o
fundo soma-se ao esforço do go-
verno para redesenhar o proces-
so de desenvolvimento científico
e tecnológico do país, a fim de
aproximá-lo das reais necessida-
des de crescimento econômico e
social, garantindo fontes estáveis
de financiamento da pesquisa e
da inovação.

Os recursos do fundo, disse o

Seminário sobre os planos na-
cional, estaduais e municipais de
educação, organizado pelo Con-
selho Nacional de Secretários de
Educação (Consed), pela Orga-
nização das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cultura

Dois senadores irão participar
da programação da 47ª Feira do
Livro de Porto Alegre, que se rea-
liza até o dia 11 de novembro na
Praça da Alfândega, no centro da
capital gaúcha. Além disso, o
estande do Senado, instalado na
feira, tem recebido grande núme-
ro de visitantes interessados em
publicações técnicas e obras
lançadas pelo Conselho Editorial.

Na próxima sexta-feira, às 16h,
no pavilhão de autógrafos, o se-
nador Pedro Simon (PMDB-RS)
lançará dois livros: Pasqualini �
Textos Escolhidos (coletânea de

Por ocasião do Dia do Livro, co-
memorado no último dia 29, o se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
defendeu que prefeituras, gover-
nos estaduais e União adotem uma
política mais vigorosa de estímu-
lo à leitura. Ele considera impres-
cindível a ação do poder público
para fazer com que o livro seja
mais acessível e a população te-
nha condições de ampliar a sua
visão de mundo.

 Alcântara ressaltou a importân-
cia da leitura para criar uma soci-
edade mais aberta ao intercâmbio
de idéias. O senador elogiou o Pro-
grama Nacional do Livro Didáti-
co, a cargo do Ministério da Edu-
cação, apontado por ele como o
maior programa de distribuição de
livros do mundo.

O programa de distribuição de
livros não pode ser uma medida
isolada, na opinião do senador.
Por isso, o Ministério da Educa-
ção também implanta o progra-
ma Biblioteca do Professor, colo-

Projeto garante vaga a estudantes carentes
Segundo a proposta que será analisada hoje pela Comissão de Assuntos Econômicos, direito estará assegurado

 nas escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas sempre que não houver lugar nas escolas públicas

senador, foram substancialmente
ampliados com o esforço do go-
verno em instituir novas fontes de
financiamento, como os fundos
setoriais das áreas de energia elé-
trica, recursos hídricos e minerais,
transportes terrestres, informá-
tica e telecomunicações, além do
fundo verde-amarelo, recente-
mente criado.

Ricardo Santos reconheceu
que, nas últimas décadas, o Brasil
avançou na construção de uma
infra-estrutura de capacitação
para o desenvolvimento da pes-
quisa tecnológica. Parte desse ca-
minho, afirmou, foi percorrido
por instituições como CNPq,
Finep, Capes e Embrapa.

O senador afirmou ainda que,

do assunto � um projeto de lei da
Câmara, regulamentando o pará-
grafo 1º, do art.  213 da Constitui-
ção, e um projeto de lei do Sena-
do, de autoria do senador Edison
Lobão (PFL-MA), que pretendia
criar o Programa Nacional de Bol-
sas de Estudo. A senadora apre-
sentou seu substitutivo na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ).

O benefício previsto no substitu-
tivo deverá ser restrito aos estu-

dantes carentes que a rede públi-
ca não estiver em condições de
receber. As bolsas serão admiti-
das tão-somente se houver falta
de vagas e de recursos regulares
da rede pública de ensino funda-
mental ou médio no município de
residência do estudante.

As bolsas destinam-se ao cus-
teio dos encargos cobrados legal-
mente dos usuários pelas escolas
comunitárias, confessionais e fi-
lantrópicas, categorias de estabe-
lecimento educacional particular
que podem, de acordo com a
Constituição, receber recursos
oficiais.

Por sugestão do senador Ante-
ro Paes de Barros (PSDB-MT), foi
incorporado à nova proposta dis-
positivo que determina que os
encargos educacionais não devem
ser superiores ao respectivo gas-
to por aluno na rede pública. Já
por iniciativa do senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP), a falta de va-
gas mencionada no projeto terá
de ser verificada em todo o muni-
cípio e não somente no �local de
residência� do aluno pretenden-
te ao benefício, o que poderia ser
interpretado como o bairro em
que o estudante mora.

Santos pede prioridade
para fundo de tecnologia

Seminário debate planos de educação
(Unesco) e pela Comissão de Edu-
cação da Câmara dos Deputados,
está sendo realizado no Auditó-
rio Petrônio Portella do Senado.
O evento, que teve início ontem
e se encerra hoje, está sendo de-
senvolvido durante todo o dia.

O seminário conta com o
apoio da Comissão de Educação
(CE) do Senado, que é presidi-
da pelo senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) e tem como vice-pre-
sidente o senador Moreira Men-
des (PFL-TO).

sob a condução do ministro
Ronaldo Sardenberg, o Ministério
da Ciência e Tecnologia tem ple-
na capacidade de tratar as ques-
tões que envolvem esse tema. Ele
observou, no entanto, que a exi-
güidade ou irregularidade no flu-
xo de recursos orçamentários tem
sido incompatível com a necessi-
dade de financiamento de longo
prazo dos projetos de ciência e
tecnologia.

 Ricardo Santos: fundo soma-se
 ao esforço para redesenhar
processo de desenvolvimento

Maria do Carmo Alves apresentou substitutivo ao
projeto do senador Edison Lobão

cando ao alcance dos docentes
obras consideradas fundamentais
para a formação dos valores de
um cidadão.

Alcântara criticou o alto preço
dos livros, para ele um obstáculo a
mais a impedir que a maioria da
população possa usufruir os conhe-
cimentos propiciados pelos livros.
Disse também que o número cres-
cente de bibliotecas tem pouca
serventia se não houver uma políti-
ca que estimule a permanente uti-
lização dos livros.

Lúcio Alcântara defende
política de estímulo à leitura

textos de Alberto Pasqualini, inte-
lectual, político e teórico do
trabalhismo) e A Luta pela Candi-
datura Própria do PMDB (coletâ-
nea de discursos).

Neste sábado, às 17h, a  senado-
ra Emilia Fernandes (PT-RS) �
que, na sexta-feira, dia 26, já este-
ve presente à solenidade de inau-
guração da Feira do Livro � lan-
çará Rio Grande de Luz � Ética,
Trabalho e História.

Também está previsto o lança-
mento da Constituição do Rio Gran-
de do Sul em braile, que será doada
a entidades de deficientes visuais.

Senadores participam da
Feira do Livro de Porto Alegre

Es tande  do  Senado  tem re ceb ido  mu i to s  v i s i tan tes  na  f e i ra
 que  se  r ea l i za  no  cen t ro  da  cap i ta l  gaúcha

Lúcio Alcântara: livros ajudam a
criar sociedade mais aberta ao

intercâmbio de idéias
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Moreira Mendes:
gasoduto permitirá
transporte do gás
produzido em Urucu

Waldeck Ornélas foi eleito relator
da comissão que acompanha a
revitalização do São Francisco

Projeto do senador Magui-
to Vilela (PMDB-GO) que ex-
clui os estados de Goiás e To-
cantins e o Distrito Federal
da obrigação de implantar o
horário de verão será anali-
sado hoje, a partir das 14h,
pela Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI).

A matéria está sendo es-
tudada pelo senador Geral-
do Melo (PSDB-RN), que pe-
diu vista do projeto e do re-
latório favorável apresenta-
do pelo senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO). Maguito
Vilela argumenta que, devido à
localização geográfica de Goiás,
Tocantins e Distrito Federal, a in-
cidência solar é menor do que
em outros estados. Por isso, diz,

Horário de verão em Goiás,
Tocantins e DF pode acabar

Proposta deve ser votada hoje pela Comissão de Infra-Estrutura,
que também elegerá seu novo presidente e vice-presidente

a economia de energia também é
menor, não justificando a imple-
mentação do horário de verão
nas três unidades da Federação.

Da pauta da comissão consta

também projeto do senador A-
demir Andrade (PSB-PA), a ser
votado em caráter terminativo,
que estabelece normas sobre a
utilização de fontes energéticas,
que deverão ser observadas pe-
los municípios, na implementa-
ção de política de desenvolvi-
mento urbano. O relator, sena-
dor Ricardo Santos (PSDB-ES),
apresentou voto favorável ao
projeto, juntamente com uma
emenda que trata da utilização
de energia solar.

Os senadores também deverão
eleger o novo presidente do co-
legiado, pois o senador José A-
lencar (PL-MG) � que ocupava o
cargo � deixou o PMDB, partido
ao qual cabe a presidência da co-
missão nesta sessão legislativa.

Os integrantes da comissão es-
pecial que acompanha o projeto
de conservação e revitalização da
Bacia Hidrográfica do Rio São
Francisco reúnem-se hoje, a par-
tir das 14h30, para conhecer a
posição de dois representantes do
Executivo sobre a matéria. Serão
ouvidos o diretor de Proteção
Ambiental do Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (Ibama),
Humberto Candeias Cavalcanti, e

Comissão ouve Executivo sobre
recuperação do São Francisco

o diretor-substituto do departa-
mento de Emprego e Salário do
Ministério do Trabalho e Empre-
go, Rodolfo Torelly.

Preside a comissão o senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), que foi
indicado para assumir o Ministé-
rio da Integração Nacional mas
ainda irá conduzir essa reunião.
O relator é o senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA).

A comissão, que também obser-
vará a instalação do Comitê da

O senador Alberto Silva (PMDB-
PI) participou do lançamento da
pedra fundamental da primeira
usina piloto de biodiesel do Bra-
sil, ocorrido ontem no campus da
Universidade Federal do Piauí.
Biodiesel é o óleo extraído tam-
bém da mamona e, por ter as mes-
mas características do diesel co-
mum, pode ser usado em máqui-
nas e tratores.

Alberto Silva ressaltou os bene-
fícios do projeto para o meio am-
biente, uma vez que o óleo de
mamona não é poluente e sua
produção �é um passo concreto
contra a desertificação do semi-
árido nordestino�.

A partir da assinatura do con-

Bacia do São Francisco, criado por
decreto em junho passado, funci-
ona há um mês.

Alberto Silva anuncia a criação no
Piauí da primeira usina de biodiesel

vênio, segundo o senador, a usi-
na poderá entrar em funciona-
mento em 45 dias, produzindo mil
litros diariamente. O custo total

do projeto, já aprovado pela
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), deve ficar em torno
de  R$ 250 mil.

O laboratório criado pela uni-
versidade só usará energia pro-
duzida por geradores movidos a
biodiesel. Com a implantação da
usina, conforme o senador, será
criada no semi-árido piauiense
oportunidade de trabalho para
100 mil lavradores, que irão inter-
calar o plantio de mamona com
uma variedade de feijão genetica-
mente modificada pela Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecu-
ária (Embrapa). As duas plantas
são mais resistentes à seca, expli-
cou Alberto Silva.

Ao registrar a realização, no dia
26 de outubro, do 1º Encontro das
Águas de Rondônia, o senador
Moreira Mendes (PFL-RO) elogiou
o modelo de gestão participativa
e integrada adotado pelo Sistema
Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos, implantado
em 1997. O modelo garante que a
administração da água seja exer-
cida por um sistema democráti-
co, disse, que abrange vários ór-
gãos, usuários e organizações da
sociedade civil.

Moreira Mendes lamentou a
distribuição irregular dos recur-
sos hídricos no Brasil. O Norte
possui mais de 68% da água doce
de superfície e o volume restante
é distribuído de forma irregular

Senador elogia modelo para
gerenciamento de água doce

pela demais regiões. Assim, o Cen-
tro-Oeste fica com 16%, o Sul com
6,5%, o Sudeste com 6% e o Nor-
deste com apenas 3,5% dos recur-
sos hídricos do país.

Conforme o senador, 26 paí-
ses dispõem de menos de mil
metros cúbicos anuais de água
por habitante, índice considera-
do pelos padrões internacionais
como situação de emergência.
Ele informou que 40% da popu-
lação da Terra encontra-se em
condições críticas em relação à
disponibilidade de água e, nos
próximos anos, o percentual de-
verá atingir 50%. Isso significa
crescimento das moléstias e dos
índices de mortalidade em vári-
as partes do planeta, alertou.

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) afirmou ontem que o
gasoduto da Petrobras que trans-
portará gás de Urucu (AM) até
Porto Velho (RO), numa distân-
cia de 550 quilômetros, viabilizará
a instalação de pólo industrial na
capital de Rondônia. Inicialmen-
te, o gás movimentará uma ter-
melétrica de 403 megawatts, a pri-
meira da Região Norte a usar o
gás do Amazonas.

Segundo o senador, o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e
Recursos Naturais Renováveis
(Ibama) está promovendo audi-
ências públicas para debater o im-
pacto ambiental do projeto, antes
de expedir as licenças para início
da obras. A primeira foi realizada
em Brasília, terça-feira da semana
passada, com a presença de par-
lamentares da região. Hoje, o de-
bate será em Coari (AM) e, na
quinta-feira, em Porto Velho. O
Ibama e a Petrobras marcaram au-
diências também em Canutama

Moreira defende gasoduto
do Amazonas a Rondônia

(AM) e em Lábrea (AM).
Moreira Mendes observou que

a Petrobras é reconhecida mun-
dialmente por sua capacidade
para projetar gasodutos em regi-
ões de selva tropical e não deverá
enfrentar problemas para obten-
ção das licenças do Ibama no caso
do gás de Urucu. A empresa já pro-
jetou, disse, o gasoduto Brasil-Bo-
lívia, que passa pelo Pantanal.

O gás de Urucu será levado até
Porto Velho pela TNG Participa-
ções, empresa que tem como
sócias a Gaspetro, subsidiária da
Petrobras, e a Duto Norte, forma-
da pela norte-americana El Paso
e pela brasileira Termogás. O ga-
soduto deverá ser construído por
empresas privadas, escolhidas em
licitação pública, e as obras devem
terminar em 2003. Urucu possui
reservas calculadas em 90 bilhões
de metros cúbicos de gás natural.
A previsão é que sejam transpor-
tados 2,3 milhões de metros cúbi-
cos por dia.

Maguito é autor do projeto que exclui
as três unidades da Federação da

obrigatoriedade do horário de verão

 Alberto Silva informou que
biodiesel será extraído da mamona.

O produto não polui, disse
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Lando: mercado foi cartelizado
e grandes corporações

determinam preço do leite

O reparo e a reforma
de máquinas e equipa-
mentos agrícolas pode-
rão ser incluídos como
despesas obrigatórias
de investimento finan-
ciáveis pelo sistema de
crédito rural. Isso é o
que prevê projeto de lei
da Câmara que deverá
ser analisado hoje pela
Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE). A
proposta recebeu pare-
cer favorável do rela-
tor, senador Freitas
Neto (PSDB-PI).

Atualmente, segundo explica-
ções do relator, os reparos e re-
formas de máquinas e equipa-
mentos agrícolas já podem ser
financiados dentro do progra-
ma de crédito rural, nos termos
das normas do Banco Central.
Entretanto, tais financiamentos
raramente ocorrem na prática,
�pela falta de recursos e desin-
teresse dos bancos�.

O que pretende o projeto é es-
tabelecer a obrigatoriedade do
financiamento para a reforma
de máquinas por parte dos ban-

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) sugeriu ontem, em dis-
curso, que o Senado debata a pos-
sibilidade de se fabricar medica-
mentos genéricos para animais. A
medida reduziria os custos de
produção da pecuária e da cria-
ção de outros animais, o que se
refletiria em toda a economia bra-
sileira. �Com diálogo, foi possível
autorizar por lei a fabricação de
remédios genéricos para seres
humanos. Quero propor o debate
para que o mesmo possa ser feito
na agropecuária�, disse.

Maldaner afirmou que, para a fa-
bricação de genéricos de uso vete-
rinário, os brasileiros não devem
desrespeitar a Lei de Patentes, mas
ele acredita ser possível encontrar
uma saída legal. O senador infor-
mou que seus assessores estudam
o assunto, pois pretende apresen-
tar projeto de lei com esse objetivo.

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) cobrou do
governo ações em favor da
agricultura nacional, afirman-
do que embora o marketing
oficial anuncie recordes após
recordes de produção agríco-
la, o Brasil ainda não alcançou
a �modesta� produção de cem
milhões de toneladas. Ele res-
saltou que, em uma área bem
menor que a ocupada pela
agricultura brasileira, os Esta-
dos Unidos produzem cerca de
meio bilhão de toneladas, mais
de cinco vezes a produção
nacional.

O senador defendeu o desen-
volvimento de tecnologias agríco-
las adequadas à variedade de so-
los e de ecossistemas que carac-
terizam o país, lamentando a es-
cassez de verbas destinadas a cen-
tros de pesquisa agrícola, como a
Embrapa e escolas técnicas.

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) lamentou a situação de aban-
dono em que se encontram os
produtores de leite no país. Ele
defendeu a formação de coope-
rativas para melhorar o setor e
uma política exclusiva para o leite
no sentido de aumentar o poder
de barganha dos produtores e de
permitir a diversificação da pro-
dução.

Amir Lando denunciou que o
mercado brasileiro foi regiona-
lizado e cartelizado e quem deter-
mina o preço são as grandes
corporações. O senador disse que
um produtor recebe por um litro
de leite hoje apenas R$ 0,10, �me-
nos do que vale um copo de água,
que varia de R$ 0,30 a R$ 0,50�.
De acordo com Amir Lando, na
Europa são transferidos recursos
da ordem de US$ 400 bilhões anu-
ais para os produtores rurais para
que os preços dos alimentos se-
jam mais acessíveis e para que
possam concorrer no mercado
externo.

Na opinião do senador, a situa-
ção dos produtores de leite se tor-
nou mais aguda a partir do des-
monte do Estado brasileiro e da
conseqüente �tomada de poder�
pelo mercado.

� Algo assim como um �golpe
de mercado� patrocinado por go-
vernos que se sucederam, princi-
palmente na última década, na qual
a economia passou a ser regida por
interesse exclusivo do lucro.

Amir Lando lembrou que de
1995 a 2000 Rondônia dobrou sua
safra de 200 para 400 milhões de
litros e abriga 1,6 milhão de cabe-
ças de gado. Ele ressaltou que a
produção leiteira no país cami-
nhou rumo ao Centro-Oeste em
função de o mercado encontrar
ali menores custos de mão-de-
obra e menores preços de terra,
mas não foi acompanhada de uma
infra-estrutura adequada para o
escoamento da produção.

cos que operam com crédito
rural, alterando a chamada Lei
do Crédito Agrícola (nº 4.829, de
5 de novembro de 1965).

Amanhã, a CAE deverá reali-
zar, a partir das 10h, audiência
pública para discutir as estra-
tégias das instituições financei-
ras multilaterais, de modo a
confrontá-las com as estratégi-
as de ajuste econômico desen-
volvidas pelos governos dos
países emergentes, como é o
caso do Brasil, e com o papel
do Legislativo.

Deverão comparecer à audiên-
cia pública representantes do
Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento
(Bird-Banco Mundial),  Vinod
Thomas, e do Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento
(BID), Waldemar Wirsig, o secre-
tário de Assuntos Internacionais
do Ministério da Fazenda, Mar-
cos Caramuru de Paiva, e o se-
cretário de Assuntos Internacio-
nais do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, Dante
Coelho de Lima.

Crédito rural pode financiar
 o reparo de equipamentos

Comissão de Assuntos Econômicos analisa hoje projeto
que recebeu parecer favorável do senador Freitas Neto

Maldaner quer
genéricos também
para os animais

Eduardo Siqueira Campos cobra ações do
governo para desenvolver a agricultura

Amir Lando pede
política exclusiva

para o leite

Eduardo Siqueira Campos lem-
brou que a questão do zoneamen-
to agroecológico já tem sido obje-
to de debate no Senado.

Para ampliar e desenvolver a
agricultura nacional, na avaliação
do senador, é necessário que o
governo viabilize, em condições

razoáveis de juros e prazos, a aber-
tura de financiamentos agrícolas
destinados à aquisição de insumos
e à disponibilização de terras.

Eduardo Siqueira Campos clas-
sificou como urgente a integração
das políticas de infra-estrutura,
especialmente as políticas de
transporte, de ocupação territo-
rial e de produção agrícola. Essas
políticas, acrescentou, tradicio-
nalmente têm sido geridas de for-
ma dissociada.

O senador parabenizou os agri-
cultores do estado do Tocantins,
informando que a previsão da sa-
fra de grãos no estado para este
ano gira em torno de 670 mil to-
neladas. Ele agradeceu às autori-
dades o esforço em favor da
melhoria das condições de pro-
dução agrícola, dizendo, no en-
tanto, que ainda há uma �imensa
tarefa� a ser feita para promover
a agricultura brasileira.

A pedido do senador Álvaro
Dias (PDT-PR), o Senado aprovou
ontem voto de pesar pelo faleci-
mento de Nassib Jabur e José
Jabur, homens públicos parana-
enses que exerceram importantes
cargos no estado.

Ao expressar sua consternação,
Álvaro afirmou que o voto de pe-
sar representava a vontade de mi-
lhares de paranaenses amigos dos
dois irmãos. Ele disse que, à fren-
te do governo do Paraná, teve
Nassib Jabur como seu secretário.

 � Foi um homem de comuni-
cação, um ser humano da maior
grandeza, que procurou contri-
buir com o seu trabalho e dedica-
ção com milhares de pessoas.

José Jabur, sepultado ontem,
ocupou por três vezes a prefeitu-
ra de Porecatu, e, segundo Álva-
ro, dedicou-se à gente humilde.

Aprovado voto
de pesar por
irmãos Jabur

Maldaner propõe debate sobre
fabricação de medicamentos
genéricos de uso veterinário

Eduardo defende a utilização de
tecnologias adequadas à variedade

de solos e de ecossistemas do país

Freitas Neto observa
que bancos não se
interessam em financiar
conserto de máquinas
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José Agripino participou da atual
Assembléia Geral das Nações Unidas como

observador do Senado

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

6h30 � Cidadania � O senador Lúcio Alcântara e
o professor Luiz Martins falam sobre o papel social
da televisão
7h30 � Entrevista � O senador Mauro Miranda
fala sobre o desenvolvimento do Centro-Oeste
8h � Jornal do Senado � O resumo das atividades
do Senado
8h30 � Saúde/Unip � Alcoolismo: doença da
família � Parte 1
9h � As Cores do Brasil � Forte de Recife
9h30  � Entrevista � O senador Artur da Távola
fala sobre a reforma político-partidária
10h � Comissão de Assuntos Econômicos � Dis-
cute projeto que incentiva o uso de energia solar
em prédios construídos com recursos do SFH (ao
vivo)
Logo após � Comissão de Educação � Vota 15
renovações de concessão
13h30 � Cidadania � O senador Lúcio Alcântara
e o professor Luiz Martins falam sobre o papel so-
cial da televisão
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Comissão de Infra-Estrutura � Discute
fim do horário de verão em Goiás, Tocantins e DF
(gravada)
20h30 � Entrevista � O senador Mauro Miranda
fala sobre o desenvolvimento do Centro-Oeste
21h � Jornal do Senado � O resumo das ativida-

7h � Música, informação e serviço
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as
regiões Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias
do Senado, do país e do mundo
9h � Música, informação e serviço
9h30 � Tanto Mar � Música em Língua Portuguesa
pelo mundo
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
13h30 �Tanto Mar � Música em Língua Portuguesa
pelo mundo (reprise)
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviço
20h30 � Tanto Mar � Música em Língua Portuguesa
pelo mundo (reprise)
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Jazz e Tal

des do Senado
21h30 � Comissão Especial do São Francisco �
Vai ouvir Humberto Candeias Cavalcanti, diretor
de proteção ambiental do Ibama, e Rodolfo Torelly,
diretor-substituto do Departamento de Emprego e
Salário do Ministério do Trabalho
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

H O J E

Os senadores da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Na-
cional (CRE) devem analisar hoje,
a partir das 17h30, uma pauta de
oito itens, entre os quais projeto
do senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) que estabelece novas
condições para a operação de
embarcações estrangeiras na na-
vegação de interior e de cabota-
gem brasileira. A proposta, que
conta com relatório favorável do
senador Hugo Napoleão (PFL-PI),
altera a legislação sobre transpor-
te aquaviário.

De acordo com a legislação em
vigor, a embarcação estrangeira
pode navegar pelos rios brasilei-
ros desde que exista acordo com
o país de origem da embarcação
para que os navios brasileiros tam-
bém possam navegar no interior
daquele país. A legislação permi-
te ainda que empresas brasileiras

Comissão examina mudanças
na navegação de cabotagem

Projeto de Roberto Saturnino estabelece novas condições para
operação de navios estrangeiros nas rotas costeiras e interiores

cujas embarcações não estejam
prontas ou em condições de na-
vegação fretem navio estrangeiro
para a realização do transporte.
Essa embarcação pode ter tone-
lagem de porte bruto de até duas
vezes o porte do navio encomen-
dado a estaleiro brasileiro. O pro-
jeto de Saturnino estabelece que
a tonelagem da embarcação es-
trangeira será igual à da embarca-

ção encomendada no Brasil.
A CRE também irá apreciar duas

mensagens presidenciais com indi-
cação de novos embaixadores: José
Augusto Lindgren Alves para a em-
baixada brasileira na República da
Bulgária e Marco Antônio Diniz
Brandão para a República Democrá-
tica Popular do Laos. Ambos são di-
plomatas de carreira do Ministério
das Relações Exteriores.

Ao fazer um relato de sua parti-
cipação na Assembléia Geral da Or-
ganização das Nações Unidas
(ONU) como observador parla-
mentar designado pela Casa, o
senador José Agripino (PFL-RN)
informou que dois temas estão
norteando as discussões deste
ano: o combate ao terrorismo e o
financiamento para o desenvolvi-
mento dos países mais pobres. Ele
destacou que a importância da
ONU tem sido fundamental no
momento em que os países bus-
cam a paz mundial.

Uma das recomendações feitas
pela assembléia da ONU, segundo
o senador, foi a de que os países-
membros adaptem suas legisla-
ções aos tratados e convenções
setoriais sobre o terrorismo. Ele
lembrou que o governo brasileiro
já se antecipou a essa orientação,
quando, no mês passado, publi-
cou decreto com uma série de
medidas sobre o combate ao ter-
rorismo no país.

José Agripino registrou que foi
criado um Comitê Antiterrorismo,
com a missão de produzir uma le-
gislação específica baseada em
vários pontos predefinidos, como

Agripino relata debates na ONU
sobre o combate ao terrorismo

a produção de uma norma ban-
cária que impeça a lavagem de di-
nheiro, a instituição de uma lei de
imigração e a criação de uma le-
gislação alfandegária voltada para
o combate ao terror.

EXTRADIÇÃO
Outros pontos em debate no

comitê são a definição de normas
de extradição para facilitar a trans-
ferência de terroristas, a padro-
nização de ações de polícia e de
agentes aplicadores da lei, a ela-
boração de medidas para apoiar
países sem experiência ou com ca-
rência de recursos para comba-

ter o terrorismo e o comba-
te ao comércio ilegal de ar-
mas.

Sobre o financiamento
para o desenvolvimento,
Agripino registrou que está
sendo estudada a criação de
duas taxas para financiar os
países mais pobres. Uma
incidiria sobre as operações
financeiras realizadas entre
os dez países mais ricos do
mundo e a outra sobre as
nações que mais poluem o
meio ambiente. Também es-
tão sendo debatidos, entre

outros temas, segundo o senador,
as relações entre as nações no co-
mércio internacional, a  ajuda ofi-
cial para o desenvolvimento e a
dívida externa dos países pobres.

Em aparte, o senador Bernardo
Cabral (PFL-AM) lembrou que a Cons-
tituição brasileira classifica o terro-
rismo como crime inafiançável e
insusceptível de graça ou anistia. O
senador Pedro Simon (PMDB-
RS) disse que o Nobel da Paz ofe-
recido à ONU não foi um prêmio
pelo que a instituição fez no pas-
sado, mas pelo que pode fazer
no presente e no futuro.

Em nome da família do
mergulhador Nereu
Gouvêa, que morreu
quando analisava o va-
zamento de nafta do na-
vio-tanque N/T Norma
da Petrobras, ocorrido
no último dia 18 em
Paranaguá (PR), o sena-
dor Álvaro Dias (PDT-
PR) dirigiu apelo ao pre-
sidente da República
para que interfira em fa-
vor de um acordo de in-
denização, evitando um longo
processo. O senador leu em Ple-
nário dossiê enviado pela famí-
lia, e que encaminhará a autori-
dades do Executivo.

O senador disse que esse não
é o primeiro acidente da empre-
sa que vem provocando depre-
dação do meio ambiente e colo-
cando vidas em perigo. No caso
de Paranaguá, foram derrama-
dos 4,1 milhões de litros de nafta
e 7 mil pessoas ficaram sob o ris-
co de uma explosão, informou.

De acordo com o dossiê, o
laudo cadavérico comprova que
o mergulhador, com 36 anos de
profissão, morreu por intoxica-
ção, desmentindo uma �sorra-

 Álvaro defende indenização
pela morte de mergulhador

teira notícia plantada� de que
ocorrera morte natural. O do-
cumento acusa ainda omissão
de socorro e negligência da
Petrobras, e que nenhum res-
ponsável da empresa compare-
ceu a duas intimações do dele-
gado Evaristo Kuceki, que cui-
da do caso.

O dossiê aponta também que
representantes da empresa pro-
curaram a família para solicitar
assinaturas visando isentá-la de
culpa pelo acidente. Álvaro Dias
observou que, em um acidente
dessa proporção, não se pode
admitir �tamanha omissão� da
empresa, e pediu que ela tenha
um comportamento ético.

Segundo dossiê lido por Álvaro, laudo comprova
morte por intoxicação, e não morte natural

Proposta de
Roberto Saturnino
recebeu parecer
favo ráve l
do relator
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O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) criticou ontem a forma de
condução da pré-campanha elei-
toral para presidente da Repú-
blica. Segundo disse, jornais, rá-
dios e TVs dão espaço aos candi-
datos que lhes interessam, en-
quanto os institutos de pesquisa
divulgam os resultados que que-
rem. �No Brasil, os candidatos são
artificiais, feitos pela mídia em
conluio com os institutos de pes-
quisa, sem qualquer compromis-
so com a verdade.�

Para Simon, o Congresso é res-
ponsável pela situação porque
não votou, em tempo hábil, pro-
jetos para fortalecer os partidos
políticos, como os que exigem o
financiamento público exclusivo
das campanhas eleitorais e pro-
gramas ao vivo, nos quais o can-
didato fala e a população ouve,
sem qualquer produção que pos-
sa falsear sua imagem.

MARQUETEIROS
Ao comentar os resultados das

pesquisas que mostram Luiz Iná-
cio Lula da Silva em 1º lugar, com
31% das intenções de voto, e Ro-
seana Sarney, com 19%, o sena-
dor afirmou que os números re-
fletem uma disputa entre os mar-
queteiros Duda Mendonça e Ni-
zan Guanaes. �Nizan está traba-
lhando melhor, porque conse-
guiu, em pouco tempo, levar Ro-
seana de zero para 19%. Duda
está, apenas, mantendo os 30%

O senador Gilvam Borges
(PMDB-AP) pediu ontem a trans-
crição nos Anais do Senado de
60 artigos de sua autoria, publi-
cados em dois jornais do Ama-
pá, o Jornal do Dia e o Diário do
Amapá. O documento, de 184 pá-
ginas e intitulado Gilvam Borges
� Sua Visão de Vida, passou a in-
tegrar o discurso do senador.

São textos que retratam idéi-
as e posicionamentos do sena-
dor, como ele próprio explicou,
assim como a �coragem do ci-
dadão amapaense, sua perseve-
rança e tenacidade em superar
os obstáculos da vida�. Entre os
temas abordados por Gilvam,
estão o cultivo do açaí, as dife-
renças sociais encontradas na
sociedade brasileira, a defesa
ambiental, a exploração do tra-
balho infantil e a definição do
Orçamento da União.

Gilvam Borges destacou que

Institutos manipulam resultados
de pesquisa eleitoral, diz Simon

tradicionais de Lula�, afirmou.
Simon estranhou que os insti-

tutos sequer mencionem sua can-
didatura. Mas o Vox Populi, disse,
registrou em 80% o índice de re-
jeição ao seu nome. �Como é pos-
sível não veicular índice de acei-
tação de uma candidatura, mas
destacar o de rejeição?�, indagou.

Em aparte, o senador Roberto
Requião (PMDB-PR) afirmou que
a mídia e os institutos estão mani-
pulando as eleições no Brasil, pu-
blicando dados para �iludir a po-
pulação�, desviando a atenção
dos fatos que importam de ver-
dade. Também em aparte, o sena-
dor Álvaro Dias (PDT-PR) lamen-
tou que a Câmara dos Deputados
�esteja engavetando� projetos im-
portantes para a política, como as
novas regras para imunidade par-
lamentar e o financiamento pú-
blico exclusivo de campanhas.

Artigos de Gilvam Borges são
incluídos nos Anais do Senado

os parlamentares usam parcela
considerável de seu tempo ex-
pondo idéias e mostrando ao
país sua visão de vida. Para di-
vulgar melhor o trabalho parla-
mentar, o senador publica sema-
nalmente nos jornais do Amapá
suas propostas, faz homenagens
e cobra atuações positivas do
governo local.

Pedro Simon considera que
imprensa dá espaço aos

�candidatos que lhe interessam�

Gilvam Borges é autor de textos,
publicados em jornais, sobre meio

ambiente e diferenças sociais

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) afirmou em Plenário
que as eleições no Brasil não se-
rão confiáveis com as atuais re-
gras de voto eletrônico, sugeridas
pelo presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), ministro
Nelson Jobim, e aprovadas pelo
Senado em sessão em que os se-
nadores �desligaram seus neurô-
nios e votaram para agradar ao
governo ou ao tribunal�.

Segundo Requião, o projeto de
sua autoria que prevê a impres-
são dos votos � para permitir ve-
rificação do resultado pelo elei-
tor e eventual recontagem � foi
enfraquecido, tornando o proces-
so eleitoral menos seguro, em de-
corrência de emendas sugeridas
pelo TSE. O senador criticou a
nova redação, referente aos pro-
gramas de computador, que tor-
na possível ao TSE comprar de
terceiros softwares, que serão in-
cluídos nos processos de votação,
sem a necessidade de apresentá-

O Instituto Legislativo Brasileiro (ILB) e a Ad-
vocacia Geral do Senado Federal vão realizar
amanhã, com a participação de especialistas na
área, debate sobre a emenda constitucional que
restringe a edição de medidas provisórias.

A abertura do debate será feita pelo presi-
dente do Senado, Ramez Tebet. Foram convi-
dados a participar, como debatedores, o go-
vernador do estado de Santa Catarina e autor
do proposta, Esperidião Amin (PPB-SC); os se-

Senado discute novas regras para MPs
nadores José Fogaça (PPS-RS) e Osmar Dias
(PDT-PR), relatores da emenda constitucional;
o senador Bernardo Cabral (PFL-AM), relator
da Constituição de 1988; o ministro Nelson Jo-
bim, presidente do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) e membro do Supremo Tribunal Federal
(STF); e Gilmar Ferreira Mendes, advogado-ge-
ral da União.

O debate será realizado das 9h às 12h, na sala
de comissões nº 2, na Ala Senador Nilo Coelho.

Requião aponta falhas de
segurança no voto eletrônico
Para o senador, a legislação permite que o TSE use softwares nas urnas sem
comunicar aos partidos, o que pode interferir nos resultados das eleições

los aos partidos políticos, alertou.
� Na prática, isso significa que

o TSE pode ter, e usar, programas
secretos nas eleições, para mudar
votos e manipular os resultados
da votação. Se for mal intencio-
nado, pode escolher o presidente
da República sem precisar levar
em consideração o voto popular.
Isso porque o Senado, de forma
submissa e tola, aprovou legisla-
ção com falhas gritantes � acres-
centou Requião.

Em aparte, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) pediu que o TSE,
ao regulamentar as eleições, aja
com �mais lucidez�. Para o sena-
dor Edison Lobão (PFL-MA), não
houve má-fé de Nelson Jobim. Ao
serem apresentadas as modifica-
ções pelo ministro, disse, aconte-
ceu sim �um mero acidente de
percurso�. Segundo o senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE), ainda há tempo para modifi-
car �esses absurdos�.

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) manifestou perplexida-
de diante da ênfase que é dada
sobre a necessidade de implanta-
ção da fidelidade partidária. Ele
disse concordar que a troca de
legendas constitui �um espetácu-
lo lastimável� no Brasil, mas aler-
tou para o fato de �o país estar
envolto em crises sucessivas, o
que deve impor cautelas para que
o debate ocorra com serenidade�.

Patrocínio lembrou que a fide-
lidade partidária foi imposta aos
partidos pelo regime militar e ter-
minou sendo considerada incons-
titucional por juristas e pela mí-
dia. Parlamentares que louvaram
o instituto da fidelidade, como
Paulo Maluf, Tancredo Neves e
Ulysses Guimarães, recordou o se-
nador, acabaram por combatê-lo

Patrocínio: fidelidade partidária merece debate sereno

com vigor. �Este é um convite à
reflexão�, afirmou.

O senador afirmou preferir a ex-
pressão �lealdade partidária� à fi-
delidade. Para ele, o ponto de par-
tida para a melhoria da situação
da política brasileira está na ela-

boração de lei determinando que
as agremiações partidárias sejam
éticas e democráticas e impedin-
do �desvirtuamento que torne os
partidos propriedades de uma mi-
noria�.

Para Patrocínio, o combate à
infidelidade partidária pode pro-
vocar dano maior para a demo-
cracia. Na sua avaliação, a corre-
ção de comportamento terá de
ser alcançada dentro dos próprios
partidos, em suas bancadas e no
relacionamento com os demais
Poderes, especialmente com o
Executivo, onde, observou, se ori-
ginam �muitos dos males que atin-
gem o Legislativo�.

O senador disse acreditar que é
do relacionamento entre os Po-
deres que depende, substanci-
almente, o respeito à ética.

Segundo Requião,
emendas do TSE
tornaram processo
eleitoral menos
segu ro

Carlos Patrocínio defende a
expressão �lealdade partidária�,

ao invés de fidelidade
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão,
Antonio Carlos Valadares, Nabor Júnior e Lindberg Cury

O senador Romero
Jucá (PSDB-RR) anun-
ciou que desde ontem
estão disponíveis em to-
das as agências dos Cor-
reios e na Internet �
sites da Caixa Econô-
mica Federal (http://
www.caixa.gov.br) e do
Ministério do Trabalho
(http://www.mte.gov.br) �
os formulários de adesão
ao acordo firmado entre
as centrais sindicais e o
governo para o recebi-
mento das perdas do
FGTS ocorridas nos planos Verão
(janeiro de 1989) e Collor I (mar-
ço de 1990).

Um total de 60 milhões de
correntistas do FGTS, segundo o
senador, têm direito a receber a

As inscrições para o con-
curso público de consultor
legislativo e consultor de
orçamentos do Senado es-
tarão abertas no período
de 19 a 30 deste mês. O
concurso vai oferecer 25
vagas para o cargo de consultor
legislativo e duas para consultor
de orçamento. A primeira etapa
das provas, conforme o edital,
será realizada nos dias 2 e 3 de
fevereiro de 2002. A segunda eta-
pa está marcada para os dias 9 e
10 de março.

O concurso será executado pelo
Centro de Seleção e de Promoção
de Eventos (Cespe) da Universi-
dade de Brasília e a seleção para
os cargos será em três etapas. A
primeira etapa, de caráter elimi-
natório e classificatório, terá pro-
vas objetivas de conhecimentos e
será realizada simultaneamente
em Belém (PA), Belo Horizonte
(MG), Brasília (DF), Porto Alegre
(RS), Recife (PE), Rio de Janeiro
(RJ) e São Paulo (SP). A segunda
etapa, também eliminatória e
classificatória, compreenderá
prova discursiva e será realizada
somente em Brasília. A terceira
etapa, apenas classificatória, con-
sistirá na avaliação de títulos e será
realizada nas mesmas cidades que
participam da primeira etapa.

As inscrições poderão ser fei-

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) destacou a comemo-
ração, ontem, dos 53 anos de
emancipação política da cidade de
Hidrolândia (GO), situada a 30
quilômetros de Goiânia e conhe-
cida como a �Capital da Jabo-
ticaba�. Ele informou que recebe-
rá nesta quinta-feira o título de
�Cidadão Hidrolandense�.

� Esta é uma homenagem que
extrapola as conveniências políti-
cas e os retratos na parede do ga-
binete, mas revela um sentimento
profundo de carinho, considera-
ção e grande estima pelos irmãos
hidrolandenses � afirmou.

O título será concedido pela
Câmara Municipal, por iniciativa
do vereador José de Araújo e do
prefeito José Geraldo da Silva.
Mauro Miranda lembrou sua liga-
ção com a cidade desde o início
de sua vida pública.

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) questionou a política
econômica adotada pelo presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so, lembrando que o rendimento
médio do trabalhador, que era de
cerca de R$ 784 em agosto de
2000, passou a ser de aproxima-
damente R$ 749 em agosto deste
ano. Segundo o parlamentar, essa
queda no rendimento dos traba-
lhadores decorre de um modelo
de gestão econômica que prioriza
remessas para pagar juros a ban-
queiros internacionais.

Segundo Ademir Andrade, a
queda no rendimento do trabalha-
dor está diretamente ligada ao ní-
vel de desemprego, que por sua
vez se relaciona com o modesto
crescimento da economia. Ele res-
saltou que o país precisa crescer
acima dos 5% ao ano para ofere-
cer emprego aos novos trabalha-
dores que entram no mercado. O
senador disse que o governo fede-
ral paga, mensalmente, como par-
te dos juros da dívida externa, re-

tas em agências da Caixa
Econômica Federal (CEF)
em vários locais listados
no edital, e a taxa será de
R$ 100. O formulário a ser
preenchido pelos candi-
datos será entregue no lo-

cal de inscrição, onde também
será emitido o comprovante.
Serão aceitas também inscrições
por procuração, via postal e
pela Internet, por meio do
endereço eletrônico http://
www.cespe.unb.br/
senado.

O requisito para o
candidato é ter diplo-
ma universitário devi-
damente registrado.
As atividades do car-
go são: execução de
tarefas de consultoria
e assessoramento ins-
titucional de nível su-
perior e especializa-
do, de caráter inter-
disciplinar e multidisciplinar, com
atenção aos aspectos político-par-
lamentares; elaboração de estu-
dos, notas técnicas e pesquisas
para os senadores e comissões
sobre assuntos de interesse do Se-
nado e do Congresso, compreen-
dendo a produção escrita de pro-
posições legislativas, emendas, re-
latórios, pareceres, discursos, re-
visões de trabalhos e o atendi-

O senador também informou que
foi concluída a duplicação da BR-
153 no trecho Aparecida de Goiâ-
nia-Hidrolândia. A BR-153 liga
Goiânia à Região Sul e é um dos mais
importantes corredores rodoviários
do país. A duplicação da rodovia,
conforme Mauro, é hoje a maior
obra em andamento em Goiás.

cursos da ordem de R$ 4 bilhões.
� Vivemos um momento de de-

sânimo da nossa classe trabalha-
dora, pois com a queda da renda
e conseqüentemente do consu-
mo, teremos redução ainda mai-
or nos níveis de produção � afir-
mou Ademir Andrade.

O senador disse que o projeto
de Orçamento para 2002 acentua
ainda mais a tendência de reces-
são e de sacrifício do país e da
classe trabalhadora.

mento a consultas diversas de se-
nadores; e acompanhamento do
trabalho das comissões técnicas e
de inquérito.

A remuneração prevista é de R$
5.901,50 para uma jornada de 40
horas semanais. As 25 vagas para
consultor legislativo vão abranger
as seguintes áreas: Administração
Pública; Comunicação e Ciências da
Informação; Direito Civil, Proces-
sual Civil e Agrário; Direito Consti-
tucional, Administrativo, Eleitoral

e Partidário; Direito
Econômico e Co-
mercial; Direito Pe-
nal, Processual Penal
e Penitenciário; Di-
reito do Trabalho e
Previdenciário; Di-
reito Tributário e Fi-
nanceiro Público;
Economia/Agricul-
tura; Economia/De-
senvolvimento Regi-
onal; Economia/Mi-

nas e Energia; Economia/Política
Econômica; Economia/Sistema Fi-
nanceiro e Dívida Pública; Econo-
mia do Trabalho e Previdência;
Educação, Cultura e Desporto;
Meio Ambiente e Ciência e Tec-
nologia; Pronunciamentos; Rela-
ções Internacionais e Defesa Naci-
onal; Saúde; Sistemas Políticos e Di-
reitos da Cidadania; e Transportes
e Desenvolvimento Urbano.

correção. Romero Jucá acrescen-
tou que os bancos têm um prazo
até janeiro do próximo ano para
enviar à CEF o cálculo de quanto
cada trabalhador deverá receber.
A Caixa terá até o mês de março

para entregar aos traba-
lhadores os extratos com
os valores a que têm di-
reito. A adesão poderá
ser feita até 30 de dezem-
bro de 2003.

Os 54 milhões de cor-
rentistas com direito a re-
ceber até mil reais pode-
rão ter o dinheiro liberado
integralmente até junho do
próximo ano, disse ele.
Existe a possibilidade de
ser antecipado para maio
de 2002 o pagamento aos
trabalhadores que devem

receber até mil reais e que entrega-
rem o termo de adesão até março.
Os trabalhadores com direito a
quantias maiores que essa serão pa-
gos em no máximo sete parcelas se-
mestrais, até janeiro de 2007.

Jucá destaca prazo para recebimento de FGTS
Senador informou que já estão disponíveis nas agências dos Correios e na Internet formulários

para que trabalhadores possam aderir a acordo firmado entre centrais sindicais e governo

Inscrição para consultor começa dia 19

Ademir aponta queda no
rendimento do trabalhador

Mauro Miranda lembra
os 53 anos de Hidrolândia

Mauro também destacou obras de
duplicação da BR-153, que liga

Goiânia ao Sul do país

Para Ademir Andrade, Orçamento
de 2002 acentua sacrifício da

classe trabalhadora

Segundo Jucá, as perdas do FGTS até mil reais serão
pagas integralmente até junho do próximo ano

 O concurso será
executado pelo

Centro de Seleção
e de Promoção de
Eventos (Cespe)
da Universidade
de Brasília e a

seleção terá
três etapas


